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A Teoria das Agências e a Disputa de 
Protagonismo em relação ao 

Tratamento de Dados Pessoais

Nos dois primeiros briefings o 
foco foi detalhar como o setor pri-
vado deveria se preparar para dar 
cumprimento à LGPD ou Lei n.º 13.709, 
de 2018, principalmente as entida-
des educacionais. Perceptivelmen-
te, essa matéria não está esgotada, 
pois é uma questão complexa, que 
envolve diversas etapas de imple-
mentação e que terá uma duração 
contínua no tempo. 

Esse terceiro editorial, porém, 
traça um olhar diferente, voltado ao 
Poder Público, tendo-o como refe-
rencial. Quais as escolhas político-
-jurídicas realizadas pela lei em co-
mento? Há uma racionalidade por 
trás de seus institutos e regras? As 
entidades educacionais são só pas-
sivas nessa relação ou podem per-
suadir na estruturação da Autorida-
de Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD)?

Qual a razão de se abordar isso? 

1 OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. O modelo norte-americano de agências reguladoras e sua recepção no direito 
brasileiro. Site: https://core.ac.uk/download/pdf/16041889.pdf
2 Projetos e programas implementados principalmente entre 1933 e 1937 por Franklin Roosevelt com vistas a recuperar 
e reformar a economia, diminuindo a autonomia do mercado e reformando práticas que levaram à Grande Depressão 
originada em 1929.

O motivo é que tal entendimento é 
um poder, pois a partir dele as enti-
dades educacionais saberão clara-
mente não só qual o papel do Estado 
mas, principalmente, quais são os 
seus limites. 

Inicialmente, na perspectiva de 
escolhas político-jurídicas, aparen-
temente a ideia da ANPD é fruto da 
teoria norte-americana das agên-
cias1. Sinteticamente, a ideia tem a 
ver com o posicionamento do Poder 
Público em relação ao Mercado, sem 
tirar a importância do segundo, po-
rém, ocorrendo um claro direciona-
mento dele pelo Ente Estatal. Nesse 
ponto é importante traçar um para-
lelo, pois as agências ganharam for-
ça nos Estados Unidos em momento 
de crises como aqueles que deram 
origem ao New Deal2, principalmen-
te em razão do crash de 1929. A par-
tir de então foi reduzida a autonomia 
do mercado em função da regula-
ção; no Brasil, no entanto, tais práti-
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http://patriotaadvogados.adv.br/blog/


cas foram reforçadas num momen-
to muito diferente do americano, 
quando se pregava o apego às prá-
ticas liberalizantes e se estava a im-
plementar projetos que reforçavam 
o laissez faire (o mercado como 
protagonista) no país. Esse agir se 
tornou uma das marcas, por exem-
plo, do Governo Fernando Henri-
que Cardoso que deu ensejo à uma 
maior abertura de mercados (já ini-
ciada por Fernando Collor) e com a 
outorga de importantes atividades à 
iniciativa privada, o que ocorreu for-
temente nas telecomunicações (Te-
lebrás), minérios (Vale do Rio Doce), 
entre outras. Num modelo e escalas 
um pouco diferentes, esses projetos 
continuaram a ser seguidos tam-
bém pelos governos Lula e Dilma, 
contudo, segundo um intento de-
senvolvimentista.

A teoria da agência, como de-
monstram os indícios partilhados 
acima, remete ao pensamento so-
bre as falhas do mercado, segundo 
a qual nem sempre a alocação de 
recursos via inciativa privada é efi-
ciente e, em determinados casos, 
pode trazer mais efeitos nocivos do 
que benignos à sociedade, de modo 
a ser objeto de correções pelo Esta-
do. Henrique Lago3 trabalha muito 

3 DA SILVEIRA, Henrique Lago. Regulação e financiamento do ensino superior privado. - Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2020.
4 https://g1.globo.com/economia/tecnologia/noticia/2019/04/04/dados-de-540-milhoes-de-usuarios-do-facebook-ficam-
expostos-em-servidor.ghtml

bem esse tema em relação ao Bra-
sil, principalmente com enfoque no 
setor educaional, e mostra as idas 
e vindas entre as estatizações e de-
sestatizações nesse setor. 

O certo é que é difícil avança-
rem quaisquer medidas práticas 
que envolvam a estatização de em-
presas de tecnologia, não por serem 
estrangeiras, mas, principalmente, 
porque se tornaram tão grandes e 
poderosas que pouquíssimos países 
podem realmente controlá-las. Bas-
ta citar alguns fatos recentes como 
a desconfiança sobre a  manipu-
laação das eleições e dos resulta-
dos eleitorais tanto no Brasil como 
nos EUA com base no uso de redes 
sociais; ou, o novo escândalo de va-
zamento de dados, como na notícia 
de que informações de 540 milhões 
de usuários do Facebook (de diver-
sas nacionalidades) que estavam 
alocados em servidores da Amazon4 
foram objeto de conhecimento de 
terceiros. 

A questão é que a informa-
ção, pelo menos a virtualizada, não 
pode ser facilmente estatizada, daí 
ser inteligente recorrer à ideia de 
agências de controle. Não há muito 
o que o Estado possa fazer no cur-
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to prazo, pois acusar uma das 
grandes Bigtechs de incidentes 
que gerem quebra de confiança 
implica, cada vez mais, em sérios 
problemas de soberania, como se 
verifica de disputas entre os EUA 
e China, onde o primeiro quer ver 
suas empresas (Facebook, Goo-
gle, Instagram...) na Ásia, mas não 
querem ceder aos softwares asiá-
ticos como o TikTok. Essas nações 
sabem que tais empresas detêm 
dados de cidadãos estrangeiros 
e podem predizer e ter estatísti-
cas mais precisas sobre o perfil, 
o comportamento de indivíduos e 
mesmo as respostas concorren-
ciais que podem ser dadas.  

A LGPD tem de ser interpre-
tada tendo em conta que o Brasil 
se encontra muito mais próximo 
da posição da União Europeia do 
que dos EUA e China, pois o país 
não detém grandes empresas de 
tecnologia com influência mun-
dial. Assim, é possível dizer que há 
semelhanças entre a Lei Geral de 
Proteção de Dados brasileira e o 
Regulamento Geral sobre a Prote-
ção de Dados da União Europeia e 
Espaço Econômico Europeu.

Esses contextos que envol-
vem as limitações dos Estados em 
regular as redes sociais e as gran-
des empresas de tecnologia cada 

vez mais justificam uma interpre-
tação que pressuponha o alcance 
de sentido dessa lei. Impor uma 
conduta ética sobre a coleta e o 
tratamento de dados pessoais dos 
cidadãos em seu território, com 
relevância aos interesses brasi-
leiros de proteger suas próprias 
informações contra o uso por ter-
ceiro, inclusive por outros Estados 
estrangeiros, defendendo essa 
commodity imaterial que tem sido 
cada vez mais intensamente co-
biçada internacionalmente não é 
só muitíssimo importante, mas ur-
gente. 

A análise dos termos legais 
pode iniciar pelo art. 55-A, uma 
vez que: 

1. Trata da criação da ANPD, 
num primeiro momento como ór-
gão (sem personalidade jurídica 
própria);

2. Pressupõe um segundo 
momento em que a ANPD pode se 
tornar uma autarquia sob regime 
especial vinculada à Administra-
ção Pública Indireta (uma agên-
cia de controle);

3. Concede, desde já, auto-
nomia técnica e decisória.



Os indícios são condizentes 
com a ideia de que a Iniciativa 
Privada terá papel de proeminên-
cia nos processos que envolvam 
a coleta e o tratamento de da-
dos pessoais e que, porém, tais 
entidades serão observadas com 
proximidade pelo Poder Público. 

Há situações que ainda cau-
sam estranheza e colocam dúvi-
das sobre a efetividade da LGPD, 
pelo menos sobre parte de seus 
dispositivos. Por isso, a menção à 
notícia de que o Presidente da Re-
pública editou o Decreto n.º 9.727, 
de 2019, é importante, na medida 
em que:  

1. Tal regulamento estabelece 
o perfil profissional, assim como os 
requisitos gerais para ocupações 
de cargos junto à ANPD;

2. Apesar disso, não rela-
ta quando os cinco membros do 
Conselho Diretor serão indicados 
pelo Presidente da República e sa-
batinados pelo Senado, ocupando 
os cargos com previsão de man-
datos de 4 anos5. 

Essa situação transitória tem 
de ser encarada com seriedade, 
porque cria uma concentração 
inusual de poderes junto à Presi-
dência da República. Observa-se 
que o art. 55-G é claro em estatuir 

5

Art. 55-A. Fica criada, sem aumento de despesa, a Autoridade Nacional de Pro-
teção de Dados (ANPD), órgão da administração pública federal, integrante da 
Presidência da República. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 1º A natureza jurídica da ANPD é transitória e poderá ser transformada pelo 
Poder Executivo em entidade da administração pública federal indireta, sub-
metida a regime autárquico especial e vinculada à Presidência da República.                 
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 2º A avaliação quanto à transformação de que dispõe o § 1º deste artigo 
deverá ocorrer em até 2 (dois) anos da data da entrada em vigor da estrutura 
regimental da ANPD. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 3º O provimento dos cargos e das funções necessários à criação e à atua-
ção da ANPD está condicionado à expressa autorização física e financeira 
na lei orçamentária anual e à permissão na lei de diretrizes orçamentárias.               
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

Art. 55-B. É assegurada autonomia técnica e decisória à ANPD. (Incluído pela Lei 
nº 13.853, de 2019)

5 Há exceções, pois há previsão para mandatos com períodos diversos no art. 55-D, §4º.
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que até que a estrutura regimental 
da ANPD tenha sido efetivamente 
implementada, a Autoridade Na-
cional receberá apoio técnico e 
administrativo da Casa Civil. Ou 
seja, haverá algo muito seme-
lhante ao instituto da confusão 
jurídica entre a Casa Civil e a Au-

toridade de Dados, haja vista que 
os funcionários dos dois órgãos 
poderão eventualmente ser os 
mesmos e submetidos às diferen-
tes chefias, ao mesmo tempo. Não 
se saberia quando termina um 
órgão e começa o outro.

Art. 55-G. Ato do Presidente da República disporá sobre a estrutura regimental 
da ANPD. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 1º Até a data de entrada em vigor de sua estrutura regimental, a ANPD rece-
berá o apoio técnico e administrativo da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica para o exercício de suas atividades. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 2º O Conselho Diretor disporá sobre o regimento interno da ANPD. (Incluído 
pela Lei nº 13.853, de 2019)

Com isso, é importante que 
as Escolas, Faculdades, Centros 
Universitários e Universidades vis-
lumbrem a existência de proble-
mas e também de oportunidades 
que se avizinham. O principal con-
tratempo é estimar que, enquan-
to não eleitos os membros da Di-
retoria da ANPD, o uso político de 

tais competências pode ser ma-
ximizado. De outro lado, há uma 
oportunidade, na medida em que 
a Sociedade Civil pode aproveitar 
esse interregno para influenciar 
na escolha de indivíduos, junto 
à Presidência da República, para 
ocupação de tais cargos. 

Art. 55-C. A ANPD é composta de: (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

I - Conselho Diretor, órgão máximo de direção; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019)

II - Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade;                    
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

III - Corregedoria; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

IV - Ouvidoria; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)
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V - órgão de assessoramento jurídico próprio; e (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019)

VI - unidades administrativas e unidades especializadas necessárias à aplica-
ção do disposto nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

Art. 55-D. O Conselho Diretor da ANPD será composto de 5 (cinco) diretores, 
incluído o Diretor-Presidente. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 1º Os membros do Conselho Diretor da ANPD serão escolhidos pelo Presidente 
da República e por ele nomeados, após aprovação pelo Senado Federal, nos 
termos da alínea ‘f’ do inciso III do art. 52 da Constituição Federal, e ocuparão 
cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, no 
mínimo, de nível 5. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 2º Os membros do Conselho Diretor serão escolhidos dentre brasileiros que 
tenham reputação ilibada, nível superior de educação e elevado conceito no 
campo de especialidade dos cargos para os quais serão nomeados. (Incluído 
pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 3º O mandato dos membros do Conselho Diretor será de 4 (quatro) anos.              
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 4º Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Diretor nomeados se-
rão de 2 (dois), de 3 (três), de 4 (quatro), de 5 (cinco) e de 6 (seis) anos, con-
forme estabelecido no ato de nomeação. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 5º Na hipótese de vacância do cargo no curso do mandato de membro 
do Conselho Diretor, o prazo remanescente será completado pelo sucessor.                  
(Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

Com a delimitação da estru-
tura hierárquica (art. 55-C), verifi-
ca-se que abaixo do Conselho Di-
retor (que seria o órgão máximo), 
é previsto o Conselho Nacional de 
Proteção de Dados Pessoais e da 
Privacidade e nele há a previsão 
de seis assentos que podem ser 
ocupados por entidades educa-
cionais diretamente ou por suas 

entidades representativas, uma 
vez que três estão reservados às 
instituições científicas, tecnoló-
gicas e de inovação e outros três 
voltados às confederações sindi-
cais representativas das catego-
rias econômicas do setor produ-
tivo.
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Art. 58-A. O Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacida-
de será composto de 23 (vinte e três) representantes, titulares e suplentes, dos 
seguintes órgãos: (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

I - 5 (cinco) do Poder Executivo federal; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

II - 1 (um) do Senado Federal; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

III - 1 (um) da Câmara dos Deputados; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

IV - 1 (um) do Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

V - 1 (um) do Conselho Nacional do Ministério Público; (Incluído pela Lei nº 13.853, 
de 2019)

VI - 1 (um) do Comitê Gestor da Internet no Brasil; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019)

VII - 3 (três) de entidades da sociedade civil com atuação relacionada a pro-
teção de dados pessoais; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

VIII - 3 (três) de instituições científicas, tecnológicas e de inovação; (Incluído 
pela Lei nº 13.853, de 2019)

IX - 3 (três) de confederações sindicais representativas das categorias econô-
micas do setor produtivo; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

X - 2 (dois) de entidades representativas do setor empresarial relacionado à 
área de tratamento de dados pessoais; e (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

XI - 2 (dois) de entidades representativas do setor laboral. (Incluído pela Lei nº 
13.853, de 2019)

§ 1º Os representantes serão designados por ato do Presidente da República, 
permitida a delegação. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 2º Os representantes de que tratam os incisos I, II, III, IV, V e VI do caput deste 
artigo e seus suplentes serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos 
e entidades da administração pública. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 3º Os representantes de que tratam os incisos VII, VIII, IX, X e XI do caput deste 
artigo e seus suplentes:  (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)

I - serão indicados na forma de regulamento; (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019)

II - não poderão ser membros do Comitê Gestor da Internet no Brasil;  (Incluído 
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pela Lei nº 13.853, de 2019)

III - terão mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução. (Incluído 
pela Lei nº 13.853, de 2019)

§ 4º A participação no Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e 
da Privacidade será considerada prestação de serviço público relevante, não 
remunerada. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019)
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de tutela da saúde do titular, de terceiro ou pública. É a única hipótese de tratamento de dado 
manejado por agente exclusivo: profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária.

IX - quando necessário para atender aos interesses legítimos do controlador ou de terceiro, 
exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a 
proteção dos dados pessoais

Hipótese que dispensa o consentimento do titular do dado. É uma previsão geral e 
subsidiária, mediante prévia e expressa motivação pelo controlador da finalidade e necessidade 
(legítimo interesse) do tratamento.

O legítimo interesse do controlador somente poderá fundamentar tratamento de dados 
pessoais para finalidades legítimas, consideradas a partir de situações concretas, que incluem, 
mas não se limitam a: I – apoio e promoção de atividades do controlador; II – proteção, em 
relação ao titular, do exercício regular de seus direitos ou prestação de serviços que o beneficiem, 
respeitadas as legítimas expectativas dele e os direitos e liberdades fundamentais, nos termos da 
LGPD.

Em tais circunstâncias, somente os dados pessoais estritamente necessários para a finalidade 
pretendida poderão ser tratados, devendo o controlador adotar medidas para garantir a 
transparência do tratamento de dados baseado em seu legítimo interesse. 

Convém salientar que o tratamento autorizado por esta hipótese traz consigo conjunto adicional 
de medidas de salvaguarda dos dados, inclusive com a possibilidade de a ANPD solicitar ao 
controlador relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, justamente pelo risco de violação 
que tal hipótese acarreta, em particular, para entidades privadas. A elaboração do referido relatório 
de impacto é abordada na seção 2.5 deste documento.

X - para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na legislação pertinente

Hipótese que dispensa o consentimento do titular do dado. Previsão para os casos estritos de 
tutela do crédito.  Há expressa necessidade de observância simultânea da legislação pertinente.

1.2 DIREITOS DO TITULAR

A LGPD estabeleceu uma estrutura legal que empodera os titulares de dados pessoais, 
fornecendo-lhes direitos a serem exercidos perante os controladores de dados. Esses direitos 
devem ser garantidos durante toda a existência do tratamento dos dados pessoais do titular 
realizado pelo órgão ou entidade.

Os direitos a serem garantidos aos titulares de dados estão organizados nas tabelas a seguir, 
as quais estão segregadas em direitos decorrentes dos princípios estabelecidos pelo art. 6º da 
LGPD e em direitos específicos dos titulares constantes dos demais artigos da referida Lei.

Tabela 1 Direitos garantidos aos titulares de dados

DIREITOS DOS TITULARES DE 
DADOS QUE DECORREM DOS 

PRINCÍPIOS

PRINCÍPIO CORRESPONDENTE REFERÊNCIA 
LEGISLATIVA 

(LGPD)

Direito ao tratamento adstrito aos 
propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular, 
sem possibilidade de tratamento 
posterior de forma incompatível 
com essas finalidades

Princípio da finalidade Art. 6º, I
GUIA DE BOAS PRÁTICAS - LEI  GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)14

Direito ao tratamento adequado, 
compatível com as finalidades 
informadas ao titular, de acordo 
com o contexto do tratamento

Princípio da adequação Art. 6º, II

Direito à limitação do tratamento 
ao mínimo necessário para a 
realização de suas finalidades, com 
abrangência dos dados pertinentes, 
proporcionais e não excessivos 
em relação às finalidades do 
tratamento

Princípio da necessidade Art. 6º, III

Direito à consulta facilitada e 
gratuita sobre a forma e a duração 
do tratamento, bem como sobre 
a integralidade de seus dados 
pessoais

Princípio do livre acesso Art. 6º, IV

Direito à exatidão, clareza, 
relevância e atualização dos dados, 
de acordo com a necessidade para 
o cumprimento da finalidade de 
seu tratamento

Princípio da qualidade dos dados Art. 6º, V

Direito a informações claras, 
precisas e facilmente acessíveis 
sobre a realização do tratamento 
e os respectivos agentes de 
tratamento, observados os 
segredos comercial e industrial

Princípio da transparência Art. 6º, VI

Direito à segurança dos dados, 
ao qual se contrapõe o dever, por 
parte dos agentes de tratamento, 
de utilização de medidas técnicas 
e administrativas aptas a proteger 
os dados pessoais de acessos 
não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou 
difusão

Princípio da segurança Art. 6º, VII

Direito à adequada prevenção de 
danos, ao qual se contrapõe o 
dever, por parte dos agentes de 
tratamento, de adoção de medidas 
para prevenir a ocorrência de danos 
em virtude do tratamento de dados 
pessoais

Princípio da prevenção Art. 6º, VIII

Direito de não ser discriminado de 
forma ilícita ou abusiva Princípio da não discriminação Art. 6º, IX

Direito de exigir a adequada 
responsabilização e a prestação de 
contas por parte dos agentes de 
tratamento, ao qual se contrapõe o 
dever, por parte destes, de adoção 
de medidas eficazes e capazes 
de comprovar a observância e 
o cumprimento das normas de 
proteção de dados pessoais

Princípio da responsabilização e 
prestação de contas

Art. 6º, X

O Conselho Nacional poderá 
propor diretrizes e fornecer sub-
sídios à atuação da ANPD, sugerir 
ações, elaborar estudos e debater 
temas, além de propor audiências 
públicas, assim como disseminar 
conhecimentos sobre a proteção 
de dados pessoais (art. 58-B). É 

evidente seu forte poder político 
com abrangência nacional, ainda 
mais ao considerar a amplitude 
dos princípios trazidos pela LGPD 
(que ainda terão de ser aprofun-
dados e desenvolvidos) e que 
seguem detalhados no quadro6 
abaixo:

6 Todos os quadros utilizados nessa edição têm como fonte o Guia de Boas Práticas disponibilizado pelo Governo 
Federal. Fonte: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/governanca-de-dados/guia-lgpd.pdf
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Direito ao tratamento adequado, 
compatível com as finalidades 
informadas ao titular, de acordo 
com o contexto do tratamento

Princípio da adequação Art. 6º, II

Direito à limitação do tratamento 
ao mínimo necessário para a 
realização de suas finalidades, com 
abrangência dos dados pertinentes, 
proporcionais e não excessivos 
em relação às finalidades do 
tratamento

Princípio da necessidade Art. 6º, III

Direito à consulta facilitada e 
gratuita sobre a forma e a duração 
do tratamento, bem como sobre 
a integralidade de seus dados 
pessoais

Princípio do livre acesso Art. 6º, IV

Direito à exatidão, clareza, 
relevância e atualização dos dados, 
de acordo com a necessidade para 
o cumprimento da finalidade de 
seu tratamento

Princípio da qualidade dos dados Art. 6º, V

Direito a informações claras, 
precisas e facilmente acessíveis 
sobre a realização do tratamento 
e os respectivos agentes de 
tratamento, observados os 
segredos comercial e industrial

Princípio da transparência Art. 6º, VI

Direito à segurança dos dados, 
ao qual se contrapõe o dever, por 
parte dos agentes de tratamento, 
de utilização de medidas técnicas 
e administrativas aptas a proteger 
os dados pessoais de acessos 
não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou 
difusão

Princípio da segurança Art. 6º, VII

Direito à adequada prevenção de 
danos, ao qual se contrapõe o 
dever, por parte dos agentes de 
tratamento, de adoção de medidas 
para prevenir a ocorrência de danos 
em virtude do tratamento de dados 
pessoais

Princípio da prevenção Art. 6º, VIII

Direito de não ser discriminado de 
forma ilícita ou abusiva Princípio da não discriminação Art. 6º, IX

Direito de exigir a adequada 
responsabilização e a prestação de 
contas por parte dos agentes de 
tratamento, ao qual se contrapõe o 
dever, por parte destes, de adoção 
de medidas eficazes e capazes 
de comprovar a observância e 
o cumprimento das normas de 
proteção de dados pessoais

Princípio da responsabilização e 
prestação de contas

Art. 6º, X

Por certo, a LGPD tomará uma 
parte considerável do tempo de 
todos submetidos à ela, princi-
palmente de entidades educa-
cionais, por suas caraterísticas de 
tratar diuturnamente com dados 

sensíveis de seus alunos e colabo-
radores. Para que se compreenda 
a dimensão da tarefa a ser em-
preendida basta ler a quantidade 
de direitos trazidos pela nova lei:
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Além dos direitos dos titulares de dados que são decorrentes do art. 6º da LGPD, a Lei apresenta 
diretos específicos dos titulares de dados, que são destacados na tabela abaixo.

Tabela 2 Diretos específicos dos titulares de dados

DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS QUE DECORREM DOS PRINCÍPIOS
REFERÊNCIA 
LEGISLATIVA 

(LGPD)

Direito de condicionar o tratamento de dados ao prévio consentimento 
expresso, inequívoco e informado do titular, salvo as exceções legais

Arts. 7º, I, e 8º

Direito de exigir o cumprimento de todas as obrigações de tratamento 
previstas na lei, mesmo para os casos de dispensa de exigência de 
consentimento

Art. 7º, § 6º

Direito à inversão do ônus da prova quanto ao consentimento Art. 8º, § 2º

Direito de requerer a nulidade de autorizações genéricas para o 
tratamento de dados pessoais

Art. 8º, § 4º

Direito de requerer a nulidade do consentimento caso as informações 
fornecidas ao titular tenham conteúdo enganoso ou abusivo ou, ainda, 
não tenham sido apresentadas previamente com transparência, de forma 
clara e inequívoca

Art. 9º, § 1º

Direito de requerer a revogação do consentimento a qualquer tempo, 
mediante manifestação expressa do titular, por procedimento gratuito e 
facilitado

Art. 8º, § 5º

Direito de revogar o consentimento caso o titular discorde das alterações 
quanto ao tratamento de dados, seja na finalidade, forma e duração do 
tratamento, alteração do controlador ou compartilhamento

Arts. 8º, § 6º e 9º, 
§ 2º

Direito de acesso facilitado ao tratamento de dados, cujas informações 
devem ser disponibilizadas de forma clara, adequada e ostensiva acerca 
de (entre outras): finalidade específica do tratamento; forma e duração do 
tratamento, observados os segredos comercial e industrial; identificação 
do controlador; informações de contato do controlador; informações 
acerca do uso compartilhado de dados pelo controlador; finalidade, 
responsabilidades dos agentes que realizarão o tratamento e direitos do 
titular, com menção explícita aos direitos contidos no art. 18

Art. 9º

Direito de ser informado sobre aspectos essenciais do tratamento 
de dados, com destaque específico sobre o teor das alterações 
supervenientes no tratamento

Art. 8º, § 6º

Direito de ser informado, com destaque, sempre que o tratamento 
de dados pessoais for condição para o fornecimento de produto ou 
de serviço, ou, ainda, para o exercício de direito, o que se estende à 
informação sobre os meios pelos quais o titular poderá exercer seus 
direitos

Art. 9º, § 3º

Direito de ser informado sobre a utilização dos dados pela administração 
pública para os fins autorizados pela lei e para a realização de estudos 
por órgão de pesquisa

Art. 7º, III e IV c/c 
art. 7º, § 1º

Direito de que o tratamento de dados pessoais cujo acesso é público 
esteja adstrito à finalidade, à boa-fé e ao interesse público que 
justificaram sua disponibilização

Art. 7º, § 3º
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Direito de condicionar o compartilhamento de dados por determinado 
controlador que já obteve consentimento a novo e específico 
consentimento. No caso da Administração Pública Federal (APF), em que 
o tratamento é embasado nas hipóteses de dispensa de consentimento 
original, o compartilhamento demandará uma nova justificativa de 
tratamento

Art. 7º, § 5º

Direito de ter o tratamento de dados limitado ao estritamente necessário 
para a finalidade pretendida quando o tratamento for baseado no 
legítimo interesse do controlador

Art. 10, § 1º

Direito à transparência do tratamento de dados baseado no legítimo 
interesse do controlador

Art. 10, § 2º

Direito à anonimização dos dados pessoais sensíveis, sempre que 
possível, na realização de estudos por órgão de pesquisa

Art. 11, II, c

Direito de ter a devida publicidade em relação às hipóteses de dispensa 
de consentimento para: tratamento de dados sensíveis no cumprimento 
de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; ou tratamento 
compartilhado de dados necessários à execução, pela administração 
pública, de políticas públicas previstas em leis ou regulamentos

Art. 11, § 2º

Direito de impedir a comunicação ou o uso compartilhado entre 
controladores de dados pessoais sensíveis referentes à saúde, com 
o objetivo de obter vantagem econômica (exceto nos casos de 
portabilidade de dados quando consentido pelo titular)

Art. 11, § 4º

Direito de que os dados pessoais sensíveis utilizados em estudos de 
saúde pública sejam tratados exclusivamente dentro do órgão de 
pesquisa e estritamente para a finalidade de realização de estudos e 
pesquisas e mantidos em ambiente controlado e seguro, conforme 
práticas de segurança previstas em regulamento específico e que 
incluam, sempre que possível, a anonimização ou pseudonimização dos 
dados, bem como considerem os devidos padrões éticos relacionados a 
estudos e pesquisas

Art. 13

Direito de não ter dados pessoais revelados na divulgação dos resultados 
ou de qualquer excerto do estudo ou da pesquisa sobre saúde pública

Art. 13, § 1º

Direito de não ter dados pessoais utilizados em pesquisa sobre saúde 
pública transferidos a terceiros pelo órgão de pesquisa

Art. 13, § 2º

Direito ao término do tratamento, quando verificado que: (i) a finalidade foi 
alcançada ou que os dados deixaram de ser necessários ou pertinentes 
ao alcance da finalidade específica almejada; (ii) houve o fim do período 
de tratamento; (iii) houve comunicação do titular, inclusive no exercício 
de seu direito de revogação do consentimento, conforme disposto 
no § 5º do art. 8º da Lei e resguardado o interesse público; ou (iv) por 
determinação da autoridade nacional, quando houver violação ao 
disposto na Lei

Art. 15

Direito à eliminação ou ao apagamento dos dados, no âmbito e nos 
limites técnicos das atividades, sendo autorizada a conservação somente 
nas exceções legais

Art. 16

A verdade é que as Escolas, 
Faculdades, Centros Universitá-
rios e Universidades, entre outros 
setores da sociedade brasileira, 

terão a missão de criar um novo 
padrão de conduta ética na pro-
teção e no tratamento de dados 
pessoais que demonstrará a via-
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bilidade ao Poder Público de exi-
gir mais das grandes empresas de 
tecnologia.

 No mínimo, a mesma conduta 
cuidadosa em relação às pessoas 
que lhes cedem informações. 
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